[image: image1.jpg]



GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO​​​​​​​​​​​​​​​


ACÓRDÃO Nº 004/2013

PAGAMENTO DE ADICIONAL DE INSALUBRIDADE A SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS DA ÁREA DA SAÚDE REMUNERADOS POR SUBSÍDIO – POSSIBILIDADE – INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 39, § 3º C/C ARTIGO 7º. INCISOS XXII E XXIII, AMBOS DA CF/88. COM REDAÇÃO DADA PELA EMENDA CONSTITUCIONAL 19/98. 
1. o Subsídio constitui modalidade de remuneração prevista no artigo 39, § 4º da Constituição da República de 1988. Alterado pela Emenda Constitucional nº 19/1988, paga em “parcela única”, ou seja, vedado acréscimo de qualquer parcela variável de natureza remuneratória sobre a parcela fixa. 

2. As únicas exceções juridicamente previstas são as parcelas variáveis de natureza indenizatória, assim como determinados direitos previstos no artigo 7º da Constituição Federal, estendidos aos servidores ocupantes de cargo público, por força do artigo 39, § 3º da CF.
3. Inobstante não haver previsão do inciso XXIII do artigo 7º, no âmbito do artigo 39, § 3º, ambos da CF/88, referente ao adicional de insalubridade, a menção, pelo referido parágrafo 3º, ao inciso XXII, por sua vez, impõe ao Estado o dever de reduzir os riscos à saúde do servidor em seu ambiente de trabalho, em observância ao direito fundamental à higidez e equilíbrio do meio ambiente laboral, interpretação decorrente do artigo 225 da Constituição Federal.

4. Enquanto não cumprida a norma do artigo 7º, XXII da Constituição Federal, pela Administração Pública, ou seja, não reduzida ou mesmo suprimida eventual condição insalubre no âmbito do ambiente de trabalho, deverá o Estado compensar o servidor exposto a tais condições mediante o pagamento do adicional de insalubridade, desde que a referida vantagem tenha previsão legal e a condição maléfica tenha sido devidamente mapeada por perícia técnica pertinente, identificando-se o percentual de risco no que tange à agressividade à saúde do servidor, isto é, se mínimo, médio ou máximo.

5. Não se pode extrair a premissa de que, por ocasião da fixação do subsídio, eventual adicional de insalubridade tenha sido absorvido pelo mesmo, uma vez que tal assertiva inviabilizaria a cessação do pagamento do adicional quando cessada a condição insalubre de trabalho, ou mesmo sua revisão quando diminuída tal condição, conforme facultam o artigo 191 da CLT e a Súmula nº 80 do tribunal Superior do Trabalho. Resta, da mesma forma, inviável a tese da absorção do adicional pelo subsídio, em função da variação do seu percentual em razão dos graus de agressividade à saúde do servidor, já mencionados no parágrafo anterior. 

O CONSELHO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em reunião realizada em 30/04/2013, deliberou, por maioria dos votos, aprovar o Voto do Conselheiro Relator, Dr. Evandro Maciel Barbosa, proferido nos autos do processo administrativo nº 60893850.

Vitória, 13 de junho de 2013.
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